Acao de extingdo de condominio - Natureza real -
Outorga uxoria - Obrigatoriedade - Prova da
propriedade - Necessidade

Ementa: Apelacdo civel. Extingdo de condominio. Acdo
de natureza real. Outorga uxéria. Prova da propriedade.
Necessidade.

- Tendo em vista que a acdo de extincdo de condominio
possui natureza real, a outorga uxéria e a comprovacdo
da propriedade do imével cujo condominio se pretende
extinguir sdo requisitos indispensdéveis para a propositura
da presente acéo.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.07.565965-6/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelados: S.M.C.A., E.C.,
D.C., E.C.,, M.CAJ,, BS.A. - Apelante: D.C. - Relator:
DES. WAGNER WILSON FERREIRA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM CASSAR A SENTENCA.

Belo Horizonte, 29 de junho de 2011. - Wagner
Wilson Ferreira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - Recurso de
apelacdo interposto por D.C. contra sentenca proferida
pelo MM. Juiz da 22° Vara Civel doa Comarca de Belo
Horizonte, que julgou procedente o pedido inicial da

presente acdo de extingdo de condominio, determinando
a realizacdo de hasta publica.

Antes de adentrar ao mérito do recurso, sustentou
o apelante as preliminares de (i) cerceamento de defesa;
(i) inépcia da inicial por auséncia de documentos indis-
pensdveis; (iii) auséncia de outorga uxdria.

No mérito, defendeu que o provimento da presente
demanda com a consequente venda dos iméveis em
questdo por meio de hasta puUblica acarretard prejuizos
para todos os condéminos.

Pediu provimento ao recurso com a reforma da
sentenca impugnada.

Nao hé contrarrazdes.

E o relatério. Decido.

1. Das preliminares

1.1. Da preliminar de necessidade de outorga
uxdria.

Sustentou o apelante que o presente processo deve
ser extinto sem resolucdo do mérito em decorréncia da
auséncia de outorga uxéria, requisito indispensavel pre-
visto no art. 1.647, 1, do Cédigo Civil.

A acdo de extincGo de condébmino possui natureza
real, uma vez que versa sobre bens iméveis em que
vérias pessoas possuem um quinhdo da propriedade,
razdo pela qual deve ser observado o art. 1.647, |, do
Coédigo Civil que dispoe:

Art. 1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum dos
cdnjuges pode, sem autorizacdo do outro, exceto no regime
da separagéo absoluta:

| - alienar ou gravar de 6nus real os bens iméveis;

Percebe-se da inicial que os autores D.C. e
S.M.C.A. séo casados e ndo juntaram cos autos a ou-
torga uxdria de seus respectivos conjuges, fato este que
caracteriza nulidade do processo.

Essa nulidade apontada acarreta a extingéo do
feito a teor do disposto no art. 267, inciso IV, do CPC,
por auséncia de pressupostos de constituicdo e de desen-
volvimento vdlido e regular do processo, conforme ensi-
namento da melhor doutrina processualista:

O indeferimento da peticdo inicial somente ocorre no inicio
do processo: s6 hd indeferimento liminar antes da ouvida do
réu. Apbs a citacdo, o juiz ndo mais poderd indeferir a
peticdo inicial, de resto j4@ admitida, devendo, se vier a
acolher alguma alegagdo do réu, extinguir o feito por outro
motivo. A inépcia, por exemplo, pode ser reconhecida a
qualquer tempo, mesmo apds a contestagdo, mas ndo impli-
card o indeferimento da peticdo, e, sim, extinggo do
processo sem andlise do mérito (art. 267, inciso IV, CPC)
(DIDIER JUNIOR, Fredie. In Curso de direito processual civil
- Teoria geral do processo e processo de conhecimento. 7.
ed. Salvador: Editora Podivm, 2007).

Vale ressaltar também que a comprovacéo da pro-
priedade dos iméveis cujo condominio se pretende extin-
guir é requisito indispensdvel para a propositura da acdo
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de extincdo de condominio, conforme j& decidiu este
Tribunal. Vejamos:

Apelacéo. Extincdo de condominio. Alienacédo judicial.
Auséncia de prova do dominio. Recurso conhecido e ndo
provido. ) O registro imobilidrio apto a demonstrar a copro-
priedade sobre o bem imével é requisito necessdrio a
propositura da acéo de extingdo de condominio. Il) A alie-
nacdo judicial de bem sobre o qual néo se fez prova de pro-
priedade poderia implicar a criacéo de situacédo inusitada,
em que o arrematante ndo conseguiria obter o titulo
dominial. 1ll) Recurso conhecido e ndo provido (TIMG.
Processo n® 1.0672.06.204045-2/001. Relator: Bitencourt
Marcondes. Data da publicaggo: 09.10.2007. Extraido do
sftio www.tjmg.gov.br).

Acéo de extingdo de condominio. Alienagdo judicial de
imével. Legitimidade. Registro de iméveis. Requisito essen-
cial. Onus do autor. Tem legitimidade para pleitear a
extingGo de condominio e consequente alienacéo judicial o
coproprietério do bem. Compete ao autor apresentar
registro atual do imével, com as alteracdes na matricula que
lhe confere a propriedade do bem, sob pena de indeferi-
mento da peticdo inicial (TIMG, Apelagdo Civel
n° 1.0518.05.089308-1/001, 18? Cémara Civel, Des. Rel.
Fabio Maia Viani, DJ de 29.01.2008).

Extingdo de condominio. Demarcacdo e divisGo de terras.
Posse reconhecida judicialmente. Auséncia de comprovagéo
do dominio. Falta de pressuposto de desenvolvimento vdlido
e regular do processo. Impossibilidade de homologacéo de
acordo. Extincdo do feito sem julgamento do mérito.. Nosso
ordenamento juridico reconhece o condominio como o exer-
cicio simulténeo da propriedade por mais de um sujeito.
Dispée o art. 946, |, do Cédigo de Processo Civil, que cabe
ao proprietério a agdo de demarcacdo e divisdo para
obrigar o confinante a estremar os respectivos prédios e, no
art. 967 do mesmo diploma legal, que a peticéo inicial da
acdo de divisdo deverd ser instruida com os titulos de
dominio do proponente. - Tanto a acdo que visa a extingdo
de condominio, como a que busca a demarcagdo e divisdo
de terras, tém como pressuposto a propriedade sobre o
imével. - Considerando que as partes apenas tiveram reco-
nhecido o direito de posse sobre o imével, e ndo o dominio,
ndo hd como prosseguir a acéo que visa & extingdo de con-
dominio, demarcag@o e sua divisdo, por auséncia de pres-
suposto de constituicdo de desenvolvimento regular do
processo (TIMG, Apelacdo Civel n° 1.0216.05.029999-
1/001, 16° Camara Civel, Des. Rel. Nicolau Masselli, DJ de
14.01.2009).

Ora, no direito brasileiro, a propriedade imével se
adquire, usualmente, com a transcricdo do titulo no
Registro de Iméveis - art. 1.245 do Cédigo Civil -, de
forma que, ndo havendo registro, ndo hd como se aferir
a existéncia de copropriedade.

A MM. Juiza condicionou a execucdo da sentenca ao
suprimento dessa nulidade, o que ndo se admite. Assim,
tendo em vista que a sentenca da presente acdo serd cas-
sada em razéo da auséncia de outorga uxéria, seria incoe-
rente, neste momento e nesta instdncia, determinar a jun-
tada aos autos do registro do imével em questéo.
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Isso porque, vale ressaltar, o formal de partilha
acostado aos autos, que foi realizado hd mais de 15 anos,
ndo serve como prova do dominio, pois néo se trata de
instrumento habil para transferir a propriedade, j& que se
pretende a venda judicial do imével objeto da acdo.

Concluséo.

Feitas essas consideracdes, casso a sentenca de
f. 149/151 e determino a juntada aos autos do registro
atualizado do imével, bem como a outorga uxéria dos
cdnjuges dos conddminos casados, antes que a MM.
Juiza a quo profira nova decisdo.

Onus sucumbenciais pelos apelados. E como voto.

DES. JOSE MARCOS RODRIGUES VIEIRA -
Observo que o formal de partilha (f. 30/33) qualifica os
herdeiros, entre eles:

S.M.C., brasileira, casada com V.L.S.A. (a qual, conforme a
inicial, passou a assinar S.M.C.A., conforme a identidade de
f.28).

D.C., brasileiro, casado com M.A.S.C. (o qual, conforme
.19 e verso, traz sua identidade e a de sua mulher, M.A.S.C.).

Cedico, até por elementar, que exigiveis a auto-
rizacdo marital e a outorga uxéria, para demandar -
pessoa casada (e irrelevante o regime de bens) - acerca
de bens iméveis (art. 10, CPC).

Por outro lado, ao contrério do admitido pelo Juiz
de primeiro grau, ndo se corrige, em liquidacao, vicio do
processo de conhecimento.

Tem razdo, outrossim, o Relator, quanto &
diligéncia de juntada do registro. E que o formal de par-
tilha € meramente declaratério.

Acompanho integralmente o Relator.

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - De acordo
com o Relator.

Simula - CASSARAM A SENTENCA.



